
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.527.402 - RS (2015/0092680-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AIROMEC INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE AR 

CONDICIONADO LTDA  
RECORRENTE : HELIO LORENZETTI 
RECORRENTE : JOSE VANI MOLINO MOIANO 
ADVOGADOS : MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)

 MARCIO LUIZ BLAZIUS 
 CERINO LORENZETTI 

RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DE SANTA CATARINA - CREA/SC 

PROCURADOR : FLÁVIO VOLPATO JÚNIOR E OUTRO(S)
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. CITAÇÃO PESSOAL 
INFRUTÍFERA. CITAÇÃO EDITALÍCIA. COMPARECIMENTO 
ESPONTÂNEO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto contra decisão que 
deferiu o pedido de citação por edital, sob o fundamento de que o exequente, ora 
recorrido, não comprovou o esgotamento de todos os meios para localização dos 
executados (recorridos). Sustenta o recorrido a impossibilidade de citação por 
edital, visto que não foram realizadas as diligências para buscar o atual domicílio 
da empresa executada. 
2. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.  Não é o órgão julgador 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse 
sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 
de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJ de 28.6.2007.
3. Tem-se que o posicionamento adotado pela Corte a quo se afina com o do 
STJ sobre o tema, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, 
in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida". Precedentes do STJ.
4. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2.6.2010.
5. Acrescente-se que consta do voto condutor do acórdão que houve a tentativa 
de citação pessoal, a qual foi infrutífera, bem como que não se demonstrou 
prejuízo à defesa apto a tornar nulo o ato citatório (fl. 317, e-STJ).
6. O processo não se sujeita ao formalismo em detrimento da economia 
processual e da efetividade jurisdicional, de modo que a inexistência de dano 
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impede a decretação de nulidade (pas de nullité sans grief), como 
reiteradamente afirmado pelo STJ. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.347.907/PR, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20.11.2012, DJe 
18.12.2012
7. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.527.402 - RS (2015/0092680-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AIROMEC INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE AR 

CONDICIONADO LTDA  
RECORRENTE : HELIO LORENZETTI 
RECORRENTE : JOSE VANI MOLINO MOIANO 
ADVOGADOS : MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)
   MARCIO LUIZ BLAZIUS 
   CERINO LORENZETTI 
RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DE SANTA CATARINA - CREA/SC 
PROCURADOR : FLÁVIO VOLPATO JÚNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (fl. 320, e-STJ):  

EXECUÇÃO FISCAL - COMPARECIMENTO 
CITAÇÃO POR EDITAL - NULIDADE - NÃO OCORRÊNCIA.

Agravo improvido.

Os Embargos de Declaração foram desacolhidos (fls. 346-350, e-STJ).

Os recorrentes alegam violação dos artigos 214, § 2º, 231, 535, 557 do 

Código de Processo Civil e 8º da Lei 8.630/1980, suscitando possível erro in procedendo na 

citação por edital da empresa recorrente.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.527.402 - RS (2015/0092680-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 05.5.2015.

Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto contra decisão que 

deferiu o pedido de citação por edital, sob o fundamento de que o exequente, ora recorrido, 

não comprovou o esgotamento de todos os meios para localização dos executados 

(recorridos).

Sustentam os recorridos a impossibilidade de citação por edital, visto que não 

foram realizadas as necessárias diligências para buscar o atual domicílio da empresa 

executada.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da ora 

agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
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OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

O Tribunal de origem consignou (fl. 285, e-STJ):

Quanto à nulidade de citação editalícia, verifico ser inovação 
recursal. Outrossim, nos termos da jurisprudência do STJ, a despeito de 
irregularidade na citação por edital, se o executado comparece espontaneamente 
para argüir a nulidade, é licito que se considere devidamente citado, a partir do 
seu comparecimento. Aplicação do art. 214, §2°, do CPC.(RESP 975328).

Assim, pelo exame dos autos e dadas às peculiaridades do feito, 
tenho que não está a merecer reparos o decisum, fundamentado nos seguintes 
termos:

(...)

Tem-se que o posicionamento adotado pela Corte a quo se afina com o do 

STJ sobre o tema, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 

princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Nessa linha, cito os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES AO FGTS. 
VALIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. CITAÇÃO 
POR EDITAL. POSSIBILIDADE. NULIDADE. FINALIDADE CUMPRIDA. 
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. ART. 214, § 2º, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO AOS 
SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA. ART. 10 DO DECRETO N. 3.708/19. 
PODERES DE ADMINISTRAÇÃO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 435/STJ. PRECEDENTES. ÔNUS DA 
PROVA. EXECUTADO.

1. As razões trazidas pela agravante não são aptas a infirmar os 
fundamentos da decisão ora recorrida, visto que, conforme consignado na decisão 
agravada, a modificação das conclusões da Corte de origem - citação por edital 
menciona expressamente o nome da empresa executada, cumprimento do 
objetivo da citação, e pessoa do representante legal devidamente citada - para 
acolher a tese de nulidade da citação por edital demandaria o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ.

2. Os acórdãos deixam claro que houve a tentativa de citação 
pessoal da empresa, a qual foi inviabilizada ante sua irregular dissolução, o que 
ensejou sua citação por edital. O procedimento foi correto.

Conforme jurisprudência do STJ, a citação por edital, nas 
execuções fiscais, será devida se frustrada por intermédio de Oficial de Justiça, 
como na espécie.

3. "Embora realizada a citação em nome de quem não está 
legitimado para responder à demanda, se o verdadeiro legitimado comparece 
espontaneamente para arguir a nulidade, é licito que se considere devidamente 
citado, a partir do seu comparecimento." (REsp 602.038/RS, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 2.3.2004, DJ 17.5.2004 p. 203).

4(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 8.509/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 04/10/2011)

PROCESSUAL CIVIL –  CITAÇÃO - NULIDADE - EDITAL 
- IRREGULARIDADE - COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO - ART. 214, 
§ 2º, do CPC - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - 
REDIRECIONAMENTO - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS - 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

(...)
2. A despeito de irregularidade na citação por edital, se o 

executado comparece espontaneamente para argüir a nulidade, é licito que se 
considere devidamente citado, a partir do seu comparecimento. Aplicação do art. 
214, § 2º, do CPC.

(...)
6. Recurso especial não provido.
(REsp 975.328/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2009, DJe 30/09/2009)
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PROCESSO CIVIL – CITAÇÃO VÁLIDA: ART. 214, § 2º, do 
CPC.

1. Embora realizada a citação em nome de quem não está 
legitimado para responder à demanda, se o verdadeiro legitimado comparece 
espontaneamente para argüir a nulidade, é licito que se considere devidamente 
citado, a partir do seu comparecimento.

2. Aplicação pertinente do art. 214, § 2º, do CPC, fato que 
dispensou o Tribunal de enfrentar a indevida argüição dos demais dispositivos 
legais.

3. Recurso especial improvido.
(REsp 602.038/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/03/2004, DJ 17/05/2004, p. 203)

Acrescento que, conforme consta do voto condutor do acórdão, houve a 

tentativa de citação pessoal, a qual foi infrutífera , bem como não se demonstrou prejuízo à 

defesa apto a tornar nulo o ato citatório (fl. 317, e-STJ).

Consoante a jurisprudência deste Tribunal, a citação editalícia, na execução 

fiscal, deve ocorrer quando frustradas as diligências citatórias realizadas por carta ou por 

mandado a ser cumprido por oficial de justiça. 

Ocorre que o processo não se sujeita ao formalismo em detrimento da 

economia processual e da efetividade jurisdicional, de modo que a inexistência de dano impede 

a decretação de nulidade (pas de nullité sans grief), como reiteradamente afirmado pelo STJ.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PENHORA ON-LINE. AUSÊNCIA DE 
CITAÇÃO. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. CUMPRIMENTO DA FINALIDADE DO ATO. 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. PAS DE NULLITÉS SANS 
GRIEF.

1. O comparecimento espontâneo do agravante, como ocorreu in 
casu, supre a ausência de citação, conforme o disposto no art. 214, § 1º, do CPC, 
sendo certo que o princípio da instrumentalidade das formas visa ao 
aproveitamento de ato processual cujo defeito formal não impeça que seja 
atingida sua finalidade.

2. Não havendo demonstração de prejuízo advindo da 
irregularidade formal, a nulidade não deve ser decretada. Aplica-se também o 
princípio "não há nulidade sem prejuízo".

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1347907/PR, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 18/12/2012)

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0092680-1 REsp 1.527.402 / RS

Números Origem:  00061512020074047200  200772000061518  400031017620124040000  
50229576720144040000  SC-200772000061518  TRF4-00031017620124040000

PAUTA: 21/05/2015 JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AIROMEC INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO LTDA
RECORRENTE : HELIO LORENZETTI
RECORRENTE : JOSE VANI MOLINO MOIANO
ADVOGADOS : MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)

MARCIO LUIZ BLAZIUS
CERINO LORENZETTI

RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA 
CATARINA - CREA/SC

PROCURADOR : FLÁVIO VOLPATO JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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